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ADMINISTRATIVO – Reexame necessário
e  apelação  cível  –  Ação  de  cobrança  –
Servidora  pública  municipal –  Diferenças
salariais  –  Alegação  de  percepção  de
salário  abaixo  do  mínimo  legal  –
Impossibilidade  -  Remuneração  total  que
não  pode  ser  inferior  ao  salário  mínimo
(Súmula  Vinculante  nº  16)  –  Valores
devidos  -  Décimo  terceiro  -  Ausência  de
prova do pagamento – Ônus do promovido
(Art. 333, II, do CPC) – Direito assegurado
– Manutenção -  Diferenças de quinquênios
-  Cálculo  que  não  incide  sobre  o  abono
utilizado  para  se  atingir  o  salário  mínimo
(Súmula  Vinculante  nº  15)  –  Diferenças
indevidas – Reforma da sentença quanto a
este ponto -  Artigo 557, § 1º-A, do CPC –
Provimento parcial.

− “Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da
EC 19/98), da Constituição, referem-se ao
total  da  remuneração  percebida  pelo
servidor público” (Súmula Vinculante nº 16).
Assim,  uma  vez  comprovada  que  a
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remuneração integral  da  servidora,  com a
inclusão das demais vantagens pecuniárias,
é inferior ao salário mínimo, é de se manter
a  sentença  que  condena  o  Município  ao
pagamento das diferenças salariais.

− A sentença  deve  ser  mantida  no  que
concerne à condenação ao pagamento do
décimo terceiro,  posto  que,  muito  embora
tenha  o  apelante  alegado  que  pagou  a
referida  verba  (fato  extintivo  do  direito  do
autor),  não  fez  prova  nesse  sentido,
assumindo o ônus processual.

− “O  cálculo  de  gratificações  e  outras
vantagens  não  incide  sobre  o  abono
utilizado para se atingir o salário mínimo do
servidor público” (Súmula Vinculante nº 15).
Desse  modo,  haja  vista  que  a  edilidade
apelante  efetuou  o  pagamento  do
quinquênio conforme os ditames da súmula
supramencionada,  posto  que  fora  o  seu
valor calculado sobre o vencimento básico
da autora à razão de 20% (vinte por cento),
não  há  que  se  falar  em  pagamento  de
diferenças  da  referida  gratificação,  motivo
pelo  qual  a  decisão  guerreada  merece
reforma.  

− Consoante  artigo  557,  §  1º-A,  do CPC,
“se  a  decisão  recorrida  estiver  em
manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o
relator poderá dar provimento ao recurso”.

Vistos, etc.

Trata-se  de  reexame  necessário  e  de
apelação  cível  interposta  pelo  MUNICÍPIO  DE  MONTEIRO,  objetivando
reformar  a  sentença  prolatada  pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da  1ª  Vara  da
Comarca de Monteiro que, nos autos da ação ordinária de cobrança, sob o nº
024.2007.002675-2, movida por  MARIA LINDACI DE OLIVEIRA PAIVA em
desfavor  da aludida  edilidade,  julgou parcialmente  procedente  a  pretensão
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deduzida na inicial, para condenar o apelante ao pagamento das seguintes
verbas:  “a) diferença salarial do período compreendido de maio a novembro
de  2004,  na  forma  anteriormente  disposta  e  consoante  os  meses  não
adimplidos corretamente, consoante a ficha financeira constante dos autos. b)
gratificação  natalina  do  ano  de  2004.  c)  diferença  do  pagamento  dos
quinquênios,  na  base  de  diferença  de  salário  então  perdidos,  levando-se
igualmente em consideração apenas o período compreendido entre os meses
de maio a novembro de 2004”.  

Nas suas razões recursais (fls. 110/115), a
edilidade apelante sustentou que a promovente, ora apelada, tinha uma carga
horária  reduzida  de  três  horas  diárias  em  troca  do  pagamento  salarial
proporcional.  Aduziu,  ademais,  que  o  décimo  terceiro  pleiteado  fora
devidamente pago à recorrida. 

Devidamente  intimada,  a  apelada  deixou
transcorrer “in albis” o prazo para as contrarrazões (fl. 118v).    

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça deixou de emitir  parecer,  ao argumento de que se
afigura desnecessária a sua intervenção (fls. 124/126).

É o relatório. 

Decido.

“Prima facie”,  ressalvo que conheço deste
processo, também, como reexame necessário, uma vez que, sendo ilíquida a
sentença  primeva,  faz-se  mister  a  aplicação  da  Súmula  490  do  Superior
Tribunal de Justiça. Veja-se:

“Súmula  490:  A  dispensa  de  reexame  necessário,
quando  o  valor  da  condenação  ou  do  direito
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos,
não se aplica a sentenças ilíquidas.” (grifei)

Desse modo,  passa-se a análise  conjunta
da remessa necessária e da apelação cível.

“Ab initio”, é importante observar que a MM.
Juíza  monocrática  decidiu  com  acerto  ao  afirmar  que  não  podem  ser
considerados os valores reclamados anteriores a agosto/2002,  em face da
prescrição quinquenal.
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Por força da Súmula nº 85 do STJ, todo e
qualquer direito reclamado anterior a 30.08.2002 está prescrito, visto que a
ação foi ajuizada em 30.08.2007. Confira-se:

“Súmula 85: Nas relações jurídicas de trato sucessivo
em  que  a  Fazenda  pública  figure  como  devedora,
quando  não  tiver  sido  negado  o  próprio  direito  do
reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações
vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da
ação.” (grifei)

Pois  bem.  É  sabido  que  a  Constituição
Federal  é  cogente  ao  determinar  em  seu  art.  7º,  IV,  que  é  direito  dos
trabalhadores urbanos e rurais a percepção de salário mínimo, fixado em lei,
nacionalmente unificado, capaz de atender às necessidades vitais básicas do
trabalhador e de sua família. 

A  impossibilidade  de  o  servidor  público
perceber  seus  vencimentos,  fato  de  notória  ilegalidade,  acarreta  o
enriquecimento  indevido  da  Administração  Pública,  face  à  ausência  de
retribuição pecuniária diante do trabalho prestado. 

É  de  se  ressaltar  que  o  administrador
público  deve  seguir  os  princípios  administrativos  determinados  na  Carta
Magna, em seu art. 37, entre os quais desponta o da legalidade.

Deixa  transparecer  este  princípio  que,  ao
contrário do particular que pode realizar tudo aquilo que não é proibido pelo
ordenamento jurídico, deve o administrador cumprir e realizar tudo aquilo que
a lei determina que seja feito. E entre tais diretrizes está o dever de pagar a
remuneração  devida  aos  seus  agentes  e  servidores  como contrapartida  à
prestação laboral. 

A  propósito,  veja-se  a  dicção  da  Carta
Magna:

“Art.  7º  -  São  direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e
rurais,  além  de  outros  que  visem  à  melhoria  de  sua
condição social:

(...)

IV  -  salário  mínimo  ,  fixado  em  lei,  nacionalmente
unificado,  capaz de atender a suas necessidades vitais
básicas e às de sua família com moradia, alimentação,
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e
previdência  social,  com  reajustes  periódicos  que  lhe
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preservem  o  poder  aquisitivo,  sendo  vedada  sua
vinculação para qualquer fim;

(…)

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração
integral ou no valor da aposentadoria;

(...)

X – proteção do salário na forma da lei,  constituindo
crime sua retenção dolosa”.

É  da  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal,  aliás,  o  entendimento  segundo  o  qual  a  remuneração  total  do
servidor é que não pode ser inferior ao salário mínimo (CF, art. 7º, IV). Ainda
que o vencimento básico seja inferior ao mínimo, se tal montante é acrescido
de vantagens para atingir tal limite, não há falar-se em violação dos artigos 7º,
IV, e 39, § 3º, da Constituição. Nesse sentido, eis o teor da Súmula Vinculante
nº 16: 

“Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da EC 19/98), da
Constituição,  referem-se  ao  total  da  remuneração
percebida pelo servidor público.”

Destarte,  há flagrante violação aos artigos
7º, IV, e 39, §  3º, da Constituição Federal quando a remuneração global do
servidor  não  alcança  o  patamar  estabelecido  em lei,  que  é  o  do  salário-
mínimo vigente à época. 

Sobre  a  remuneração  dos  servidores
públicos, o Pretório Excelso aprovou, ainda, a Súmula Vinculante nº 15, que
trata sobre o cálculo das gratificações e outras vantagens, in verbis”:

“O  cálculo  de  gratificações  e  outras  vantagens  do
servidor público não incide sobre o abono utilizado para
se atingir o salário mínimo.”

Percebe-se, dá análise da referida súmula,
que  se  for  necessária  a  incidência  de  um  abono,  ou  seja,  uma
complementação para se alcançar o valor do salário mínimo, as gratificações
recebidas  não  incidirão  sobre  esse  abono,  mas  apenas  sobre  o  valor  do
vencimento base.   

Feito  isso,  faz-se  mister  ressaltar,
entretanto,  que  o  ônus  da  prova,  salvo  algumas  exceções,  cabe  a  quem
alega. Neste sentido, determina o art. 333 do CPC o seguinte:
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Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Como se sabe, “ denomina-se prova a todo
elemento que contribui para a formação da convicção do juiz a respeito da
existência de determinado fato.”1

Entende-se por fato constitutivo aquele que
origina a relação jurídica posta em juízo (“res in iudicium deducta”). Já o fato
extintivo é aquele que põe fim à relação jurídica. O exemplo mais tradicional
fornecido pela doutrina é o pagamento. Ao seu turno, o fato impeditivo refere-
se a ausência de um dos requisitos de validade do ato jurídico, possuindo,
assim, o condão de impedir  as pretensões do direito do autor. Por fim, fato
modificativo é aquele capaz de alterar a relação jurídica, como por exemplo, o
pagamento parcial.

A propedêutica processual moderna ensina
que  as  regras  sobre  a  distribuição  do  “onus  probandi” são  normas  de
julgamento, visto que, uma vez produzida a prova, esta pertencerá aos autos,
não importando quem a produziu (princípio da comunhão das provas).

Assim, as regras sobre o ônus probatório só
importarão  no  julgamento  do  mérito  da  demanda,  quando  se  constatar  a
inexistência de provas sobre determinados fatos.

Dessa forma, caso não reste provado nos
autos os fatos constitutivos,  os pedidos do autor fatalmente serão julgados
improcedentes.  Contudo,  provados  estes,  caberá  ao  réu  provar  os  fatos
extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor, sob pena de assim
não fazendo, serem os pedidos contidos na inicial julgados procedentes.

Nesse mesmo sentido, faz-se mister trazer
a baila os ensinamentos do notável ALEXANDRE DE FREITAS CÂMARA1:

“Em verdade, no momento da produção da prova pouco
importa quem está produzindo este ou aquele meio de
prova. Isto se dá em razão do princípio da comunhão da
prova, segundo o qual, uma vez levadas ao processo, as
provas não mais pertencem a qualquer das partes, e sim
ao juízo,  nada importando,  pois,  quem as produziu.  O
juiz só deverá considerar as regras sobre a distribuição

1 CÂMARA,  Alexandre de Freitas. Lições de Direito Processual Civil. 12ed. Rio de Janeiro: lúmen 
Júris, 2005, p. 397.
1 in, op. cit., 2005, p. 404-405.
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do ônus da prova,  portanto,  no momento de julgar o
mérito,  eis  que  só  assim  poderá  verificar  quem  será
prejudicado em razão da inexistência de prova sobre
determinados  fatos.  Assim,  é  que  a  inexistência  de
provas sobre o fato constitutivo levará a improcedência
do pedido. Provado o fato constitutivo, no entanto, pouco
importa quem levou aos autos os elementos de convicção
para que  se  considerasse  tal  fato  como existente,  e  a
falta  de  prova  sobre  a  existência  de  fato  extintivo  do
direito  do  autor,  por  exemplo,  deverá  levar  o  juiz  a
julgar procedente a pretensão.
Em outras palavras,  provados os fatos da causa, o juiz
não dará qualquer aplicação às regras de distribuição
do ônus da prova. Se, porém, a investigação probatória
for  negativa,  ou seja,  quando os  fatos  não  estiverem
integralmente provados, aí sim as regras de distribuição
do ônus  da  prova produzirão  seus  regulares  efeitos”.
(grifei)

Feitas  essas  considerações,  e  analisando
os autos, observa-se que a promovente afirmou que percebia salário abaixo
do  mínimo  legal,  contudo,  não  juntou  provas.  O  Município,  por  sua  vez,
afirmou que “não dispõe das fichas financeiras de 2002 a 2003, posto que a
promovente  se  encontrava  a  disposição  da  Secretaria  de  Educação  do
Estado  da  Paraíba  sem  ônus  para  o  Município  de  Monteiro  e  somente
retornando ao quadros desta edilidade em maio de 2004”, juntando aos autos,
para fins de comprovação do alegado, o documento de fl. 79.

O apelante, ademais, colacionou aos autos
a ficha financeira da apelada do ano de 2004 (fl. 80), na qual se vê que a
remuneração total (incluindo gratificações ou vantagens) dela, a partir do mês
de maio do dito ano, não alcançou o patamar do salário mínimo vigente à
época.

Assim,  o  acervo  probatório  espelha,  de
forma inequívoca, que o Município apelante deve pagar à promovente apenas
as diferenças salariais dos meses especificados na decisão objurgada, não
merecendo esta reparos quanto a este ponto.

Da  mesma  forma,  a  sentença  deve  ser
mantida no que concerne à condenação ao pagamento do décimo terceiro de
2004,  posto  que,  muito  embora  tenha  o  apelante  alegado  que  pagou  a
referida verba (fato extintivo do direito do autor), não fez prova nesse sentido,
assumindo o ônus processual. 
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Entretanto, a sentença merece reforma no
que tange à determinação de que a edilidade pague à apelada “a diferença do
pagamento dos quinquênios, na base de diferença de salário então perdidos”. 

Isso  porque,  conforme  visto  acima,  “o
cálculo de gratificações e outras vantagens não incide sobre o abono utilizado
para se atingir o salário mínimo do servidor público” (Súmula Vinculante nº
15). 

Destarte, uma vez que a edilidade apelante
efetuou  o  pagamento  do  quinquênio  conforme  os  ditames  da  súmula
supramencionada, posto que fora o seu valor calculado sobre o vencimento
básico da autora à razão de 20% (vinte por cento) (fl. 80), não há que se falar
em pagamento de diferenças da referida gratificação.  

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do CPC, bem como na Súmula nº 253 do STJ2, dou provimento parcial à
remessa oficial e ao apelo, para, reformando em parte a sentença guerreada,
extirpar  a  condenação  do  Município  ao  pagamento  das  diferenças  dos
quinquênios, mas mantendo as demais determinações.  

Como a condenação imposta ao Município
de  Monteiro  não  é  de  natureza  tributária,  para  o  período  anterior  a
29.06.2009, data em que a Lei nº 11.960/2009 entrou em vigor, alterando a
redação  do  art.  1º-F  da  Lei  n  9.494/1997,  os  juros  de  mora  devem  ser
calculados utilizando-se o percentual de 6% (seis por cento) ao ano (0,5% ao
mês). Após 29.06.2009, os juros moratórios devem ser calculados de acordo
com os novos critérios fixados pelo art. 5º da Lei n.º11.960/09, ou seja, com
base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança.  Por  sua  vez,  a  correção  monetária,  face  à  declaração  de
inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  nº  11.960/2009,  deverá  ser
calculada com base no IPCA, posto que este índice é o que melhor reflete a
inflação acumulada no período3.

Na hipótese, tendo em vista a nova solução
dada  à  demanda,  e  em  face  da  ocorrência  de  sucumbência  recíproca,
conforme  o  “caput” do  art.  21  do  CPC,  deve  a  autora  arcar  com  60%
(sessenta  por  cento)  das  custas  processuais,  ressalvado-se,  entretanto,  o
disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. Isenta a Fazenda Municipal do pagamento
das custas processuais (art. 29 da Lei Estadual nº 5.672/1992). Quanto aos
honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do §

2“Súmula 253,  STJ:  O art.  557,  do  CPC,  que autoriza o  relator  a  decidir  o  recurso,  alcança o reexame
necessário.”.
3AgRg nos  EDcl  nos  EDcl  no  AREsp 92371/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 06/12/2013
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4º  do  art.  20  do  CPC,  deve  incidir,  de  igual  maneira,  a  regra  do  art.  21,
“caput”, arcando a autora com 60% (sessenta por cento) e a edilidade com
40% (quarenta por cento), compensados entre si. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 26 de agosto de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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